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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FRANCISCO APPENDINO NETTO 
ADVOGADO : LORACY PINTO GASPAR  - SP046301 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. DIREITO AMBIENTAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa, como pretende a parte embargante.
2. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma assim 

ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBMETIDOS AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
DIREITO AMBIENTAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL. DESCABIMENTO. 1. Sobre os presentes embargos de declaração, 
a análise de suas razões evidencia, de forma clara e inequívoca, que o seu 
objetivo não é o de sanar erro material, omissão, obscuridade ou contradição, mas 
sim o de buscar a reforma da decisão embargada. Assim, recebo-o como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015. 2. É de ser mantida a 
decisão que reformou o acórdão recorrido, pois "O novo Código Florestal não 
pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as 
necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir 
a preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, 
I)" (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 07/06/2016). 3. Embargos de declaração recebidos como agravo 
interno, ao qual se nega provimento.

Alega o embargante que não foi enfrentado o fato que deu origem aos embargos de 

declaração recebidos como agravo interno, onde alegado o direito à suspensão da execução para 

novo cálculo da área de preservação permanente, bem assim a integral recuperação da aludida 

APP. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Antes de mais nada, cumpre assentar que os presentes embargos estão submetidos ao 

Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A insurgência não prospera.

É que os embargos de declaração - como recurso de fundamentação vinculada que é - 

tem por fim a integração do pronunciamento judicial, de forma a sanar possível obscuridade, 

contradição ou omissão de algum ponto do julgado, quando tais vícios estejam aptos a 

comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.

No caso, o aresto ora embargado posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente 

acerca da questão ora controvertida, consignando que a superveniência do novo Código Florestal 

não constitui causa de suspensão da execução de Termo de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA), pois não pode ser aplicado de forma retroativa.

Ademais, restou consignado que as alegações na linha de que foram cumpridas as 

obrigações do TCRA podem perfeitamente serem apresentadas no curso da execução. 

Na realidade, o que pretende a parte embargante por meio de toda essa argumentação é 
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o rejulgamento de seu agravo interno, finalidade para a qual não se prestam os embargos de 

declaração.

Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 

embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
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Números Origem:  00002147220088260531  20837836020178260000  214/2008  2142008  2147220088260531  
531.01.2008.000214  531012008000214  97/2008  972008

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FRANCISCO APPENDINO NETTO 
ADVOGADO : LORACY PINTO GASPAR  - SP046301 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FRANCISCO APPENDINO NETTO 
ADVOGADO : LORACY PINTO GASPAR  - SP046301 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1918047 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2020 Página  5 de 4


